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Dinâmica de uso de psicofármacos e a relação com a 
psicoterapia psicanalítica na interface da saúde mental: uma 
revisão integrativa
Dynamics of psychopharmaceutical use and relationship with psychoanalytic 
psychotherapy in the mental health interface: an integrative review

Resumo

Introdução: O consumo de medicamentos tem sido 
discutido por diversas autoridades e profissionais da saúde, 
proporcionando uma mudança de postura desses. Dentre 
eles, os psicanalistas e psicoterapeutas reconhecem a 
tamanha importância que o tema tem tomado nas últimas 
décadas, considerando o uso racional de psicofármacos como 
coadjuvantes do tratamento psicanalítico. 

Objetivo: Analisar o uso de psicofármacos e sua relação com 
a psicoterapia psicanalítica na interface da saúde mental. 

Método: Trata-se de uma revisão integrativa na Base de Dados 
MEDLINE realizada de acordo com a declaração de relatórios 
preferenciais para avaliações sistemáticas e metanálises 
(PRISMA), através dos descritores Psychotropic Drugs 
AND Psychoanalysis Therapy AND Drug Misuse AND Drug 
Utilization AND Signs and Symptoms, filtrando os resultados 
por especificidade em título e resumo e selecionando apenas 
estudos disponíveis em sua versão completa e realizados com 
seres humanos. 

Resultados: Selecionaram-se 42 artigos para análise final. O 
objeto de análise dos artigos foi o sujeito analista que trata 
seus pacientes e realiza observações clínicas com interação 
medicamentosa, bem como complemento de transferência 
terapêutica como recurso clínico para o tratamento na 
sessão psicanalítica. Ademais, os resultados dessa interação 
medicamentosa foram evidenciados como coadjuvantes no 
tratamento clínico dos clientes expostos à sessão clínica. 

Considerações finais: O uso de psicofármacos e psicoterapia 
psicanalítica apresentou-se como uma associação capaz de 
prover interação e integração dos aspectos da personalidade 
e da estrutura psíquica do sujeito. Trata-se de condição clínica 
que deverá ser estimulada em tratamento de saúde mental de 
sujeitos acometidos por sofrimento mental/emocional.

Palavras-chave: psicofármacos, terapia psicanalítica, uso 
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O consumo de medicamentos tem sido discutido 
por diversas autoridades e profissionais da saúde, 
proporcionando uma mudança de postura desses. Dentre 
eles, os psicanalistas e os psicoterapeutas reconhecem a 
tamanha importância que o tema tem tomado nas últimas 
décadas, considerando o uso racional de psicofármacos 
como coadjuvantes do tratamento psicanalítico. Sabe-se 
também que o alto consumo de psicofármacos tornou-se 
um grave problema de saúde pública, sem precedentes na 
história, com implicações políticas, sociais e econômicas,  
apresentando-se como um grande desafio em diversas 
áreas do saber interdisciplinar1. 

Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), 
mais de 50% de todos os medicamentos são incorretamente 
prescritos, dispensados e vendidos e mais de 50% dos 
pacientes os usam incorretamente. Além disso, mais de 
50% de todos os países não implementam políticas básicas 
para promover uso racional de medicamentos. A situação é 
pior em países em desenvolvimento2. 

A Portaria n.º 3.916, de 30 de outubro de 1998, do 
Ministério da Saúde do Brasil, aprovou a Política Nacional 
de Medicamentos como parte essencial da Política Nacional 
de Saúde, que tem como propósito garantir a segurança 
necessária, a eficácia e a qualidade dos medicamentos, bem 
como a promoção do uso racional e o acesso da população, 
o que contribui para o desenvolvimento social do país e a 
consolidação do SUS3. 

 Nas últimas duas décadas, a Política de 
Saúde Mental passou por importantes e significativas 
transformações desde a aprovação da Lei nº 10.216, de 
2001, do Ministério da Saúde, consolidando um conjunto 
de atenção em Saúde Mental do SUS, redirecionando 
o modelo de assistência psiquiátrica, regulamentando o 
cuidado especial com a clientela internada por longos anos 
e prevendo a possibilidade de punição para a internação 
involuntária arbitrária ou desnecessária4.

Em 2011, dentro dessas Políticas Públicas em 

 INTRODUÇÃO
Saúde, foi instituída, através da Portaria nº 3.088, de 23 
de dezembro, a Rede de Atenção Psicossocial para pessoas 
com sofrimento ou transtorno mental e com necessidades 
decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas, no 
âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). No Art. 5º, a 
Rede de Atenção Psicossocial é constituída por diversos 
setores da saúde, como as Unidades Básicas de Saúde; 
Equipes de atenção básica para populações específicas; 
Centros de Convivência; Centros de Atenção Psicossocial 
nas suas diferentes modalidades; entre outros4. 

A Psicoterapia Psicanalítica é uma modalidade de 
intervenção psicológica que tem suas raízes fundamentadas 
na teoria psicanalítica. Sua terapêutica é mais eficaz à 
reestruturação da personalidade e procura ver a pessoa 
em seu todo e não apenas seus sintomas, observando as 
dinâmicas de seu funcionamento em múltiplas situações de 
vida e interações pessoais. Foi uma das que acolheram as 
Políticas Públicas em Saúde Mental ao propor tratamentos 
específicos para esse tipo de clientela, marcando seu lugar 
nas Políticas Públicas em Saúde Mental. 

Freud5 já apontava que o sujeito, frente a sua 
incompletude fundante e na busca de sua felicidade 
perdida, encontraria, nas drogas – e aqui, se diz também 
o consumo abusivo de psicofármacos –, uma saída a fim 
de evitar o sofrimento. O alívio propiciado por elas traria 
à tona a esperança de eliminar essa divisão subjetiva – a 
incompletude do sujeito frente à falta. 

O filósofo francês Jacques Derrida6, em seu livro 
“A farmácia de Platão” (1997), chamava a atenção para 
os sentidos antitéticos presentes no termo pharmakon, que 
pode ser tanto remédio quanto veneno, cabendo à dose 
disponibilizada fazer o efeito como medicamento e seu 
avesso como substância tóxica. Ou seja, o remédio pode 
rapidamente se transformar em um mal, o benefício em 
prejuízo.

São muito conhecidos os mecanismos de ação dos 
psicofármacos. Sabe-se também que muitos terapeutas 

SÍntese dos autores 

Por que este estudo foi realizado?
Existe uma alta taxa de pessoas que usam drogas psicoativas para aliviar o sofrimento existencial, sem orientação médica. Este 
estudo teve como objetivo analisar o uso de drogas psicoativas e sua relação com a psicoterapia psicanalítica na interface da 
saúde mental. Com os Serviços de Saúde Mental (CAPS e Serviço de Atendimento Psicológico), os tratamentos combinados de 
psicoterapia e medicamentos foram implantados e pôde-se observar a interação com outros profissionais. Observou-se que não 
apenas os medicamentos são responsáveis pela melhoria da saúde dos pacientes, mas outras terapias também são importantes.

O que os pesquisadores fizeram e descobriram?
Neste estudo, procuramos reunir informações por meio da revisão bibliográfica em 42 artigos que tratam do assunto, seja pela 
combinação de tratamentos psicológicos e farmacológicos e como essa combinação pode trazer uma maior dinâmica na melhora dos 
sintomas e sofrimentos dos pacientes. sujeito.
Os estudos também apresentaram vários exemplos de analistas / psiquiatras que trataram seus pacientes e as observações feitas a 
partir da intervenção medicamentosa, principalmente sobre a transferência terapêutica com e sem a medicação e seus efeitos.
Alguns autores mostraram que a medicação ajudou no tratamento, assim como outros, mostraram mudanças significativas e 
fortalecimento da transferência, com o uso da medicação.

O que essas descobertas significam?
Esses achados confirmam que não apenas a medicação é boa para aliviar o sofrimento, mas que a psicoterapia pode ajudar muito 
além de reduzir os custos do tratamento, especialmente no setor público, onde há uso indiscriminado de medicamentos. A dinâmica 
entre o uso de drogas psicoativas e a psicoterapia psicanalítica apresenta-se como uma associação benéfica capaz de absorver 
e integrar aspectos da personalidade e da estrutura psíquica do sujeito. No contexto das Políticas Públicas em Saúde Mental, 
estrategicamente projetadas para consolidar a mudança no modelo de tratamento dos transtornos mentais, progrediram efetivamente, 
além de funcionarem para as novas práticas que integram os avanços necessários para a continuidade da Reforma Psiquiátrica , mas 
também as diferentes etapas e procedimentos da pesquisa terapêutica e científica. O uso de drogas psicoativas é apresentado como 
uma opção de tratamento para os sintomas do sofrimento mental.
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Assim, o objetivo deste estudo é analisar o uso 
de psicofármacos e sua relação com a psicoterapia 
psicanalítica na interface da saúde mental.

 MÉTODO
Trata-se de uma revisão integrativa utilizando 

o PubMed, que é um motor de busca de livre acesso 
à base de dados MEDLINE de citações e resumos de 
artigos de investigação em biomedicina. Utilizou-se uma 
metodologia que proporciona a síntese do conhecimento e 
a incorporação da aplicabilidade de resultados de estudos 
significativos na prática. A revisão da literatura foi realizada 
em agosto de 2018 para analisar o uso de psicofármacos e 
os desafios para a saúde mental.

Assim, este estudo investiga o uso de psicofármacos 
e sua relação com a psicoterapia psicanalítica (intervenção), 
observando os fatores associados em ambas terapêuticas 
na história da saúde mental, assim como seus resultados.

Estratégia de Busca
A busca dos artigos ocorreu em Agosto de 2018 

na base de dados Pubmed (http://www.ncbi.nlm.nih.gov/
pubmed). Nesta, realizaram-se três buscas. A primeira 
aconteceu por meio da combinação das palavras-chave:  
Psychotropic Drugs AND Psychoanalysis Therapy AND 
Drug Utilization, encontrando 04 resultados.  A segunda 
busca foi realizada por meio da combinação das palavras-
chave: Psychotropic Drugs AND Psychoanalysis Therapy 
AND Signs and Symptoms, encontrando 57 resultados.  A 
terceira busca foi realizada por meio da combinação das 
palavras-chave: Psychotropic Drugs AND Psychoanalysis 
Therapy, desta busca foram encontrados 468 resultados 
entre títulos e resumos.

As buscas no PubMed geraram um total de 529 
artigos. Após filtragem por título e resumo, sobraram 70 
artigos para leitura na íntegra, dos quais 42 preencheram os 
critérios de inclusão para esta revisão (Figura 1). 

não experimentam com sucesso o uso dos medicamentos, 
devendo haver outros fatores, não relacionados aos 
psicofármacos, responsáveis por essas diferenças.  Assim 
como o uso do placebo tem uma resposta positiva em 
depressões, na ordem de 30%, pode também decorrer pela 
situação, pela personalidade do cliente e/ou do analista, ou 
seja, pela transferência. De fato, o fenômeno transferencial 
e as fantasias inconscientes podem se desenvolver de 
diversas formas, dando oportunidade inclusive para um 
entendimento maior da psicoterapia analítica7.

O psicofármaco modifica a relação do sujeito com a 
demanda que vem endereçada ao médico: o sujeito pede à 
medicina que seu corpo encontre alívio. As pesquisas e os 
diagnósticos avançam na medicina baseada em evidências, 
local em que os psicofármacos encontraram território para 
desenvolver suas pesquisas – com ajuda de laboratórios 
e indústria farmacêutica. A demanda pela qualidade do 
cuidado em saúde, combinada com a necessidade de uso 
racional de recursos, tanto públicos quanto privados, tem 
contribuído para aumentar a pressão sobre os profissionais 
da área no sentido de assegurar a implementação de uma 
prática baseada em evidências científicas8.

Convidar o sujeito a interrogar sobre seu sintoma é 
o indicador da verdade mais fundamental e singular de seu 
desejo e do núcleo de seu ser. É a investigação explícita 
do sintoma em direção à obscura incerteza daquilo que o 
constitui como sua causa e que o sujeito assuma a tarefa de 
construir seu próprio destino9.

Com a Política Nacional de Saúde Mental, observa-
se que é necessária uma atenção especial em relação 
à medicação e à psicoterapia, pois a Rede de Atenção 
Psicossocial (RAPS), implantada para consolidar essa 
modalidade de atenção aberta e de base comunitária, 
tem, em suas diretrizes, uma organização dos serviços 
articulados em rede, cada vez mais regionalizada e com 
estabelecimento de ações intersetoriais para garantir 
a integralidade do cuidado. Revelando a importância 
atual das novas formas de tratamento que incluem várias 
especialidades, dentre elas e aqui como foco: o uso de 
psicofármacos e a psicoterapia. 

1ª Busca – Pubmed
Psychotropic Drugs AND Psychoa-

nalysis Therapy AND Drug Utilization
04 resultados.

2ª Busca – Pubmed
Psychotropic Drugs AND Psycho-
analysis Therapy AND Signs and 

Symptoms                 
57 resultados.
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(n= 22)

Figura 1: Fluxograma da Estratégia de Busca e Seleção dos Artigos
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Critérios de elegibilidade
Incluíram-se os estudos encontrados em idioma 

inglês e que apresentassem a relação entre a medicação 
e a psicoterapia psicanalítica. Foram excluídas revisões, 
metanálises, editoriais, cartas ao editor, teses, dissertações, 
artigos que não estivessem no idioma inglês e que 
utilizassem drogas ilícitas e/ou medicações que não fossem 
psicofármacos.

Características dos estudos
Os estudos selecionados foram aqueles que 

apresentaram informações a respeito da utilização de 
psicofármacos e os resultados na psicanálise.

Quanto aos objetivos, avaliou-se a importância da 
medicação no desenvolvimento da análise, mas também 
houve estudos que foram incluídos mas que tiveram pouca 
interferência no seu desenvolvimento. 

 RESULTADOS
As buscas geraram um total de 529 resultados. 

Após a leitura do título e resumo, restaram 70 para leitura 
na íntegra, dos quais 42 artigos preencheram os critérios 
de elegibilidade para esta revisão (Figura 1). As razões 
para a exclusão foram: duplicados (n=62), artigos que 
não estavam no idioma inglês (n=106), artigos de revisão/
discussão (n=26), artigos com abordagem em drogas ilícitas 
(n=26), trabalhos que não utilizaram psicofármacos (n=15), 
resumos publicados em anais e outros eventos (n=06), 
artigos não disponíveis na íntegra (n= 22) e com utilização 
de outras abordagens terapêuticas (n=224). 

 DISCUSSÃO
Espera-se que o profissional das Psicoterapias 

Psicanalíticas esteja ciente dos efeitos dos psicofármacos na 
sua prática, não caindo na sedução destes medicamentos e 
que desenvolva um raciocínio de que os clientes medicados 
podem facilitar a condução da análise. Isso não quer dizer 
que o medicamento seja prejudicial, nem elimina sua 
eficácia quanto ao alívio de sofrimento; porém, é importante 
estar atento a algumas interrogações que ele possa nos 
suscitar. Muitas vezes, é a própria angústia do analista em 
suportar a angústia do paciente que o leva a encaminhá-lo, 
sentindo-se amparado em companhia do psiquiatra.

Ryang10 aponta que a ascensão da biomedicação, 
nos dias de hoje, é grande, sendo uma das preocupações 
para nosso bem-estar físico e mental. Ele enfatiza ainda que 
a medicação reduz os problemas sociais aos individuais, 
transformando-os em construtores de um novo sistema 
que envolve não só a percepção de saúde e de doença, mas 
que traz uma verdade, seja através do uso e da venda de 
medicamentos para a saúde mental, como também para a 
avaliação psicológica. Este enfoque demonstra os avanços 
científicos dos últimos anos, da medicina e sua biologização, 
ao utilizar exames de imagem para auxiliar os diagnósticos 
e a eficácia dos medicamentos através dos atuais. 

Freud afirmou que, no futuro, a psicoterapia seria 
mais científica. Hoje, presenciamos isso com o advento dos 
psicofármacos. Por um lado, vemos o quão poderosa é a 
transferência, tão trabalhada pelo pai da Psicanálise, em que 
a psicoterapia não pode mais modificar a transferência e, 
embora menos facilmente identificável, a transferência pode 

modular a experiência subjetiva da ação do medicamento11; 
ressalta-se que se considera como transferência o vínculo 
afetivo intenso, que se instaura de forma automática e 
atual, entre o paciente e o analista, através dos desejos 
inconscientes que se atualizam sobre determinados objetos, 
comprovando que a organização subjetiva do paciente 
é comandada por um objeto, um certo tipo de relação 
estabelecida na relação analítica.  Já os autores Wylie 
e Wylie12, mostram que o processo analítico teve mais 
sucesso com a administração medicamentosa, facilitando a 
transferência e, consequentemente, as interpretações. 

A combinação de tratamento para casos de 
Transtorno de Personalidade 

O Transtorno de Personalidade é um transtorno 
específico de personalidade em que há uma perturbação 
grave da constituição caracterológica e das tendências 
comportamentais do indivíduo, usualmente envolvendo 
várias áreas da personalidade, estando, quase sempre, 
associado à considerável ruptura pessoal e social. O 
transtorno de personalidade tende a aparecer no final da 
infância ou na adolescência e continua a se manifestar pela 
idade adulta. É, entretanto, improvável que o diagnóstico de 
transtorno de personalidade seja apropriado antes da idade 
de 16 ou 17 anos13.

Assistem-se, abaixo, algumas inferências sobre a 
combinação de medicação e psicoterapia nos tratamentos 
de transtornos de personalidade (tipo boderline) que tem 
como características a instabilidade emocional, como 
também a auto-imagem pouco clara ou perturbada. Há, em 
geral, sentimentos crônicos de vazio. Uma propensão a se 
envolver em relacionamentos internos intensos e instáveis 
pode causar repetidas crises emocionais e pode estar 
associada com esforços excessivos para evitar abandono 
e uma série de ameaças de suicídio ou atos de autolesão 
(embora esses possam ocorrer sem precipitantes óbvios)13. 
As práticas de combinar medicação com psicoterapia no 
tratamento de pacientes com personalidade limítrofe têm 
limitações significativas, mas há indícios de que muito 
ainda tem que ser pesquisado nessa área14. A medicação, 
combinada com a técnica psicoterapêutica, apresenta-se 
como um meio eficaz ao tratamento ambulatorial, sendo 
que 81% dos pacientes estudados obtiveram excelentes 
resultados15. 

Bateman e Fonagy16 fizeram uma pesquisa em 
que compararam a eficácia da hospitalização parcial e 
a assistência psicanalítica para pacientes com o mesmo 
transtorno de personalidade, mostrando-se bastante 
superior do que somente a assistência psiquiátrica. Em outro 
trabalho, estes autores, no ano de 2003, apresentaram uma 
comparação sobre os custos dos tratamentos, mostrando 
consideráveis economias após o tratamento combinado, 
afirmando inclusive que tomar medicação não é geralmente 
considerado uma experiência particularmente regressiva16. 

Brockman17 reforça que,  em pacientes especialmente 
com transtorno de personalidade borderline, a medicação 
pode ser tanto uma esperança supervalorizada quanto um 
assalto aterrorizante. Em outra pesquisa, os tratamentos 
psicoterápico e farmacológico produzem resultados 
satisfatórios que poderão contribuir para um esforço 
contínuo não só em relação ao paciente, como também 
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ajudar a determinar o diagnóstico18. Novamente, encontra-
se que a combinação de medicamentos e psicoterapia está 
cada vez mais em evidência e que, nos próximos anos, 
tende a aumentar, principalmente nos casos de borderline14. 

A evolução dos tratamentos
Ao falar da evolução dos tratamentos 

medicamentosos, não se pode deixar de abordar a evolução da 
psicofarmacologia em meio século de práticas. Num passado 
não muito distante, o tratamento psicofarmacológico era 
dividido em medicamentos antipsicóticos, antidepressivos, 
ansiolíticos e estabilizadores de humor. Hoje, essa divisão é 
menos válida do que no passado, pois muitos medicamentos 
de uma classe são usados para transtornos antes atribuídos 
a outra classe. 

Na década de 50, o foco da psicanálise na 
individualidade e na particularidade das respostas dos 
pacientes ofereceu um inestimável modelo para as 
variabilidades de respostas às drogas entre os pacientes. As 
pesquisas psicodinâmicas e sociológicas sobre os primeiros 
psicofármacos auxiliaram no entendimento de novos 
produtos farmacêuticos19.

Nos anos de 1970 e 1980, as abordagens 
psicoterapêuticas psicodinâmicas e sociológicas e a 
psicanálise caíram em desuso ou perderam influência 
para as pesquisas psicofarmacológicas. Os psiquiatras que 
utilizavam de teorizações analíticas mais abstratas foram 
perdendo para os Manuais de Diagnóstico e Estatística dos 
Transtornos Mentais, terceira edição (DSM-III). Hoje, a 
farmacologia em psiquiatria e a medicina se concentram 
em “alvos racionais” localizados no corpo, ou seja, nos 
sintomas, momento em que se tem obtido benefícios 
inegáveis19.

Antes do desenvolvimento de psicotrópicos e 
antidepressivos modernos, a terapia psicofarmacológica 
poderia fazer pouco mais que sedar e acalmar as almas 
agitadas ou ansiosas. Os psicanalistas, por sua vez, 
investiram contra o uso de medicação durante esse período, 
já que as drogas interferiam nos efeitos disfóricos e no 
desenvolvimento da capacidade de suportar a depressão 
e ansiedade e, com isso, o crescimento emocional. 
Trinta e cinco anos depois, muitos escritores continuam 
insistindo em evitar a medicação psicotrópica por motivos 
semelhantes, apesar de estarmos na sexta década de terapia 
psicofarmacológica moderna, que tem transformado os 
tratamentos de todas as doenças mentais20. Isso confirma 
grandes mudanças de concepção dos tratamentos, com a 
variedade e a aplicabilidade desses medicamentos.

A sociedade é frequentemente motivada a buscar 
soluções rápidas para seus problemas e, com os transtornos 
emocionais, não é diferente. Tais transtornos são o resultado 
de traumas e estresses inerentes à condição humana; 
segundo a psicanálise e a psicoterapia, a formação de 
sintomas pode ser caracterizada como falha na defesa de 
operações urgentes ou estratégias de vidas desadaptadas. 
Um século de escritos psicanalíticos demonstrou, repetidas 
vezes, a eficácia da psicanálise – teoria e prática – no alívio 
e cura das condições emocionais humanas.

Os sentimentos por trás da medicação
 Uma discussão que também aparece é sobre 

os próprios sentimentos, no que diz respeito à prescrição 
e aos apegos nesse processo, surgindo questões 
contratransferenciais21, que são o conjunto de reações 
inconscientes do analista à pessoa que ele trata e, mais 
particularmente, à transferência deste, que pode interferir 
no processo terapêutico22,23.

Gottlieb24 afirma que o tratamento psicanalítico 
é, de fato, compatível com os efeitos das drogas que 
alteram a mente e os procedimentos de gestão médica que 
necessariamente acompanham sua prescrição. Inclusive 
que os medicamentos de hoje são diferentes dos de ontem e 
que devemos reconhecer que a Psicanálise também mudou.

À medida em que um número crescente de 
psiquiatras gerais está se familiarizando com conceitos 
psicanalíticos de relações de objeto (que enfatiza o aspecto 
da relação de todos os comportamentos, incluindo a 
interação entre médico, paciente e medicamentos), eles vão 
inevitavelmente aplicá-los na combinação psicoterapia/
farmacoterapia, sistematicamente ou não. Na prática, o 
analista deverá trabalhar com base no conhecimento da 
fisiologia e da farmacologia, que são pontos mais distantes 
da vida emocional do paciente25. 

Ainda segundo esses autores, o analista deve iniciar 
a sessão com um pouco mais de distância, com o objetivo 
de revisar as doses, os sintomas, os efeitos colaterais etc, 
só então ele deverá ir se aproximando no decorrer da 
sessão. Por fim, não menos importante, torna-se necessário 
discutir a descontinuação da medicação com o paciente, 
oportunizando que este possa expressar livremente seus 
medos e anseios. O que significa que não seja o término 
da terapia, até porque não é aconselhável que as duas 
modalidades de tratamento terminem juntas25. 

A aliança terapêutica ou não?
Um estudo feito nos Estados Unidos, Canadá e 

Austrália aborda a importância do profissional saber 
quando utilizar o psicofármaco e que são grandes as 
evoluções dos tratamentos, combinando os psicanalíticos e 
medicamentosos25. Já em outros casos, o processo analítico 
e a medicação são uma fonte rica de informações sobre o 
impacto da medicação, função psicológica e seu substrato 
neurobiológico, bem como sobre o distúrbio subjacente27.

No estudo de Frosch28, é importante ajudar o 
usuário de drogas a alcançar ou recuperar o narcisismo 
saudável, como um senso de dignidade, baseado em 
relações de conquistas no lugar de sentimentos espúrios 
de onipotência, fornecidos pelo uso das drogas. Há 
evidência de que experiências em estágios iniciais do 
desenvolvimento, bem como sociais e culturais, contribuem 
para os padrões de comportamento do abuso de drogas e 
não somente os estágios libidinais do desenvolvimento 
que Freud convencionou. Esses adictos compartilham de 
necessidade e imediatismos de enfrentamento. É neste 
ponto que a Psicoterapia Psicanalítica pode contribuir para 
a compreensão das múltiplas manifestações psicológicas, 
fatores biológicos e sociais.

A aliança terapêutica, que começa com o respeito 
genuíno pela singularidade do indivíduo e sua experiência 
de vida e de mundo, é importante para o tratamento. Os 
psiquiatras devem tratar seus pacientes como se o tratamento 
fosse o relacionamento mais importante do que as pílulas29. 
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É importante que a condução desse tipo de 

tratamento seja diferenciada; assim, ao invés de interpretar 
os conflitos inconscientes, o terapeuta deve estar atento 
em auxiliar nas integrações das alterações induzidas pela 
medicação psicotrópica30.

Uma pesquisa feita com pacientes com transtorno 
depressivo mostrou o quanto a utilização da psicoterapia 
e antidepressivos, correlacionados, auxiliaram na redução 
dos sintomas psicológicos, mas ainda há que se ter uma 
compreensão mais completa a fim de aperfeiçoar esse 
processo31. Em outro estudo, confirma-se que os tratamentos 
com antidepressivos e psicoterapia psicanalítica produzem 
resultados mais satisfatórios do que métodos terapêuticos 
sozinhos14,32.

Nessa mesma vertente, em 1990, na Alemanha, 
foi realizada, junto à população, uma pesquisa sobre as 
preferências por vários métodos de tratamento; nesta 
pesquisa, 50% dos entrevistados endossavam a psicoterapia 
como um tratamento benéfico, contra 40% que foram 
contra, notando-se uma tendência cada vez mais crítica à 
psicoterapia, principalmente à psicanálise, em contraste 
com o entusiasmo no campo dos psicofármacos para as 
desordens na saúde mental33.

As fantasias de loucura estão intimamente ligadas 
à utilização de psicofármacos, sendo preciso haver uma 
separação deste tipo de tratamento, o medicamento, do 
processo analítico para que não haja contratransferência que 
possa interferir na terapêutica34. Em contrapartida, o uso de 
drogas psicotrópicas podem facilitar a melhor comunicação 
durante o processo terapêutico, como também aprofundar 
o relacionamento interpessoal; principalmente quando 
encontramos pacientes que foram tratados sem sucesso 
durante anos por drogas ou por terapias e, quando há uma 
combinação desses tratamentos e uma relação profunda 
estabelecida entre terapeuta-paciente, essa reconstrução do 
sujeito é efetivada35.

Em coerência com as políticas atuais de Saúde Mental, 
o tratamento combinado demonstrou estatisticamente 
ser mais eficaz do que a farmacoterapia ou a Psicanálise 
sozinha. Reforçando que o tratamento combinado melhorou 
a integração psíquica e outras mudanças fundamentais 
na estrutura psíquica, que são objetivos da Psicanálise36. 
Greene37 reforça que os medicamentos de hoje são 
diferentes dos de ontem. A psicanálise também mudou. 
Os velhos requisitos para o tratamento psicanalítico não 
mais determinam como pensamos e nos comportamos 
clinicamente. Os psicotrópicos se tornaram mais eficazes 
e seguros.

Foi realizada uma pesquisa com pacientes 
ambulatoriais em que uma parte recebeu medicamentos e 
psicoterapia e outra que recebeu somente medicamentos 
e uma última parte que recebeu somente psicoterapia; foi 
constatada, nesta pesquisa, que quem recebeu o tratamento 
combinado teve um maior resultado na melhora dos 
sintomas38.

Wilson39 utiliza a teoria de Winnicott, dos Objetos 
Transicionais – expressão introduzida por D. W. Winnicott 
para designar um objeto material que possui valor eletivo 
para o lactente e para a criança pequena, particularmente 
no momento de adormecer (a ponta do cobertor ou do 
lençol ou um guardanapo para chupar, por exemplo). É 

considerado pelo autor como um fenômeno normal que 
permite a criança efetuar a transição entre a primeira relação 
oral com a mãe e a “verdadeira relação de objeto”40; assim, 
a associação da medicação com esse processo pode ser 
vital para elucidar a psicopatia nos aspectos terapêuticos, 
melhorando clinicamente o desenvolvimento do sujeito 
neste processo, confirmando os benefícios que podem ser 
obtidos neste tratamento combinado.

Por outro lado, quando há um ceticismo do analista 
em relação à medicação, encontra-se uma defesa que vai 
contra a perda de prestígio e autonomia. O que se pode 
observar também numa postura de neutralidade – barreiras 
na transferência e contratransferência. Tornando-se evidente 
que uma mente aberta para a integração medicação e análise 
é o que se espera de um analista41.

Os antidepressivos melhoraram, tornando mais 
rápida e eficaz a psicoterapia, atuando em funções 
autônomas do ego, como a regulação e a modulação 
do afeto42. Uma colocação que muito expõe o contexto 
abordado é que as discussões apresentadas possam cada 
vez mais ser encorajadas, nas quais o biológico encontra-
se com o psicológico e não um contra o outro. Ressalta-se 
que o psicanalista deve ajudar os pacientes a fazerem esse 
encontro, porque é esse profissional que tem mais preparo, 
como técnica e escuta singular e atenta para o sujeito e suas 
queixas43.

Clinicar é o inclinar-se para melhor compreender. 
Nos dias atuais, é possível observar uma mudança 
entre as características acima. O tempo é o do agora, 
predomina o presente imediato, sem pausa ou intervalo, tão 
necessários para o constituir um antes e um depois. Com 
esse funcionamento do não-tempo, a pressa é imperativa. 
Testemunha-se o incremento das condutas terapêuticas 
tecnicistas, impessoais, como resposta ao ‘encontro 
clínico’, não só na psiquiatria, mas em outras especialidades 
médicas44.

O que fica evidente é a resposta baseada unicamente 
no conjunto de sinais e sintomas classificados num sistema 
nosológico ordenado e o empobrecimento da relação 
humana com o paciente. O sofrimento é tomado como 
estatística, opera-se o divórcio do corpo e da mente. É uma 
clínica baseada em evidências, cuja resposta deve ser a 
pronta eficácia. Não há margem para a dúvida, o não saber 
ou o adiamento, é a clínica da certeza45.

As Políticas de Saúde Mental 
Com a reforma psiquiátrica no Brasil e as Políticas 

Públicas em Saúde Mental, ocorreram surpresas alegres 
como abordagens em que a escuta – o consentimento 
e a participação – do sujeito em sofrimento mental foi 
possível e permitido dentro das terapêuticas oferecidas, 
podendo ter acesso a outro destino que não só a medicação 
e a eliminação do sintoma. Vale citar alguns marcos 
importantes no processo da Reforma Psiquiátrica Brasileira 
como o fechamento progressivo dos hospitais psiquiátricos 
nos anos 80, reduzindo o número de leitos em mais da 
metade45. 

Houve a implantação da rede substitutiva, os Centros 
de Atenção Psicossocial  (CAPS) que, na década de 90, eram 
mais de 150 em todo o Brasil. Os Serviços Residenciais 
Terapêuticos (moradias protegidas), o auxílio-reabilitação 
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do Programa de Volta pra Casa, além do envolvimento 
da sociedade civil, sobretudo através da organização de 
técnicos, familiares e usuários no movimento da luta 
antimanicomial, mobilizações como estas que definiram as 
diretrizes para a Política Nacional de Saúde Mental45.

Com essa nova proposta, observa-se também uma 
clientela que se destina aos Serviços de Saúde Mental, 
usuários de benzodiazepínicos e antidepressivos. A 
maioria são mulheres que, ou por serem mais frágeis, ou 
por terem tido uma história de vida complicada, ou  ainda 
por passarem momentos difíceis, recebem ou receberam 
diagnóstico psiquiátrico e a prescrição de medicamentos, 
passando a utilizar os psicofármacos quase que a vida 
toda, acostumando-se, organicamente e psiquicamente ao 
medicamento. Por outro lado, encontra-se, na Psicologia, 
vários usuários, muitas vezes encaminhados sem demanda 
própria, a uma psicoterapia interminável, cujos objetivos 
muitas vezes, não são claros nem para o profissional, nem 
para o usuário do serviço45. 

De acordo com documento técnico do grupo 
de Saúde Mental do Estado de Minas Gerais, o que 
importa é implementar espaço intersetorial que não se 
faz pela definição prévia do que é da saúde, o que é da 
assistência social, o que é da cultura, e assim por diante: 
não se trata de partes com limites nitidamente traçados 
que se complementam para formar um todo já definido de 
antemão. Os diversos setores envolvidos se interpenetram 
e se articulam, deslocam-se e refazem-se, tocam-se e 
modificam-se, transformando o conjunto nesse movimento: 
a Intersetorialidade só se retira do lugar comum dos chavões 
quando inventa lugares plurais de cidadania45.

A Política Nacional de Saúde Mental compreende as 
estratégias e as diretrizes adotadas pelo país com o objetivo 
de organizar a assistência às pessoas com necessidades 
de tratamento e cuidados específicos em Saúde Mental. 
Abrange a atenção a pessoas com necessidades relacionadas 
a transtornos mentais como depressão, ansiedade, 
esquizofrenia, transtorno afetivo bipolar, transtorno 
obsessivo-compulsivo, incluindo aquelas com quadro 
de uso nocivo e dependência de substâncias psicoativas 
(álcool, cocaína, crack e outras drogas). 

Dentro das diretrizes do Sistema Único e Saúde 
(SUS), propõe-se a implantação de uma Rede de serviços 
aos usuários que seja plural, com diferentes graus de 
complexidade e que promovam assistência integral para 
diferentes demandas, desde as mais simples às mais 
complexas/graves. As abordagens e as condutas devem 
ser baseadas em evidências científicas. Esta política 
busca promover uma maior integração social, fortalecer 
a autonomia, o protagonismo e a participação social do 
indivíduo que apresenta transtorno mental4. 

Os pacientes que apresentam transtornos mentais, 
no âmbito do SUS, recebem atendimento na Rede de 
Atenção Psicossocial (RAPS), que está sendo expandida e 
fortalecida, sem prejuízo de nenhum de seus componentes, 
mantendo a política de assistência comunitária, no 
território, com intervenções o menos invasivas possíveis 
e mantendo também as ações de desinstitucionalização 
(saída de moradores de Hospitais Psiquiátricos). Não cabe 
mais a ideia de que Hospitais Psiquiátricos devem abrigar 
moradores, como também não devam ser fechados. Essas 

Instituições devem ter qualidade para receber pacientes 
em quadros clínicos agudos para internações breves, 
humanizadas e com vistas ao seu retorno para serviços de 
base territorial e próximos da família4.

Ao longo deste estudo, foi possível observar como 
os psicanalistas consideram a clínica contemporânea um 
dos grandes desafios no contexto cultural, enlaçados aos 
psicofármacos, sendo uma nova problemática tomada 
como objeto de estudo, pois tem-se uma reduzida literatura 
psicanalítica sobre o uso de psicofármacos na clínica 
psicanalítica e poucos relatos de experiências clínicas com 
bons êxitos.

O uso dos psicofármacos é atual e presente como 
opção de tratamento nos sintomas dos sofrimentos mentais, 
seja pela praticidade e rapidez na obtenção de satisfação, ou 
amenização desses sintomas.

Mas muito ainda se tem que compreender dessa 
dinâmica de interação entre psicanálise e medicação, como 
também os usos destas em consonância com o sofrimento 
do sujeito, o relacionamento entre psicanalista/médico e o 
paciente, a saúde mental e suas políticas.

A implantação de cuidados integrais ao indivíduo 
com sofrimento mental/emocional são processos urgentes 
e necessários no campo de assistência provida pelo Sistema 
Único de Saúde e de saúde complementar, visto possuir 
potencialidades para diminuição do sofrimento cotidiano 
dos sujeitos acometidos por esses transtornos mentais/
emocionais.

Na inserção dos Processos Sociais e pelo 
Desenvolvimento Local e com amplitude das concepções 
e das perspectivas para a compreensão e a articulação 
das relações sociais com as Políticas de Saúde, deve-se 
considerar a realidade nacional, bem como o fato de a saúde 
não se caracterizar somente como a ausência de doença, 
mas também como uma situação de perfeito bem-estar 
físico, mental e social. 

Ademais, destaca-se que a autonomia do ser 
humano, no exercício pleno de sua vontade, transcende 
ao próprio ambiente sociocultural e genético e o distancia 
do seu equilíbrio corporal. Nessa linha de implantação da 
associação medicamentosa e psicanalítica é que se permite 
vislumbrar um estímulo a mais para o pronto início do 
processo de reestabelecimento das condições de saúde 
mental, em respeito pleno às diferencias culturais, sociais 
e religiosas. 

Finalmente, o uso de psicofármacos e a psicoterapia 
psicanalítica apresenta-se como uma associação benéfica, 
capaz de absorver e integrar os aspectos da personalidade e 
da estrutura psíquica do sujeito.

No contexto das Políticas Públicas em Saúde Mental, 
pensadas estrategicamente para consolidar a mudança no 
modelo de tratamento dos transtornos mentais, têm-se 
efetivamente progredido como um espaço de acolhida, não 
só como de funcionamento às novas interdisciplinaridades 
que integram os avanços necessários à continuidade da 
Reforma Psiquiátrica, mas também às diferentes etapas e 
aos procedimentos de investigação terapêutica e científica.

O uso dos psicofármacos é atual e presente como 
opção de tratamento nos sintomas dos sofrimentos mentais, 
seja pela praticidade e pela rapidez na obtenção de satisfação 
ou pela amenização desses sintomas.
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Abstract

Introduction: Drug use has been discussed by various authorities and health professionals, 
and a change in attitude. Among them, psychoanalysts and psychotherapists recognize the 
importance that the theme has been having in recent decades, considering the rational use of 
psychotropic drugs as supporting psychoanalytic treatment. 

Objective: To analyze the use of psychotropic drugs and their relationship with psychoanalytic 
psychotherapy in the interface of mental health. 

Methods: This is an integrative review of the MEDLINE Database based on a statement of 
preferred reports for systematic methods and meta-analyzes (PRISMA) through the descriptors: 
Psychotropic Drugs and Psychoanalysis Drug Therapy and Drug Misuse and Drug Use and 
Signs and Symptoms, filtering the results by title and summary specificity and only studies 
available in their full version and conducted in humans were detected. 

Results: 42 articles were selected for final analysis. The object of article analysis was submitted 
to the analyst who treats his patients and conducts clinical trials with drug interaction, as 
well as therapeutic transfer complement as a clinical resource for treatment of psychoanalytic 
sessions. In addition, the results of this drug interaction were evidenced as supporting factors 
in the clinical treatment of clients exposed to the clinical session. 

Final considerations: The use of psychoactive drugs and psychoanalytic psychotherapy 
Shows as an association capable of proving interaction and integration of the personality 
aspects and the psychological structure of the individual. It is a clinical condition that can 
be stimulated in the mental health treatment of individuals suffering from mental / emotional 
distress.

Keywords: psychotropic drugs, psychoanalysis therapy, drug misuse, mental health, signs 
and symptoms.
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